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Senhor Prefeito,

RELATÓRIO

1.
Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Presencial com

vistas ao REGISTRO DE PREÇOS visando à aquisição de materiais e uniformes para o projeto
Talentos Copacol nas atividades de música: canto, violão e teclado, ballet, teatro e Ginástica
Rítmica, destinado exclusivamente a Secretaria de Cultura do Município de Planalto - PR a fim
de atender às necessidades da mesma.

2. A solicitação encontra-se
chancelada pela Secretaria Municipal de Cultura

atestam previsão das quantidades definidas, observados prazos e demais obrigações e
intormaçoes constantes no Termo de Referência e no Edital.

,  Segundo fundamentado no item 4.9 do termo de referência, o valor estimado foi
apurado buscando demonstrar o valor mais próximo ao praticado no mercado". Saliento

devido respeito que a fundamentação é insuficiente, pois deve ser esclarecido,
resultado partiu da média dos valores apresentados, elaborado com base
de Preços, Tabela SIIMAPI, de outros Entes Público e desta municipalidade.

A minuta de edital prevê a modalidade Pregão

as quais

3.

com o

por exemplo, se o

em orçamentos. Banco

4.
menor preço por item {item 105 .1)

Os autos nao foram devidamente paginados e não há  o número do pregão a se
.

rrealizado.

6.
O procedimento licitatório encontra

no que importa à presente análise:
-se instruído com os seguintes documentos.

a) Solicitação datada de 30 de junho de 2023;

Termo de referência datado de 30/06/2023;

Orçamentos;

Despacho do Prefeito Municipal determinando
ao Contador para indicação de recursos de ordem
Remessa à Procuradoria Jurídica
de 2023;

e) Parecer Econômico e Financeiro

b)

c)

d)

e Contábil datado de

a remessa dos presentes autos

orçamentária para garantir a despesa;

para emissão de parecer jurídico, datado de 03 de julho
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f) Minuta do editai, anexos e minuta do contrato;

7.
Na sequência, em data de 17 de julho de 2023 o processo foi remetido a esta

Procuradoria para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada e

minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei n^ 8.666/93. Este Parecer,
portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle interno da legalidade dos atos
administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

I. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei nS 10.520/2002,
para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, Distrito Federal é
Municípios.

8.

9.
Nos termos do parágrafo único do art. do referido diploma legal^

considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por melo de especificações usuais no mercado.

,  sao

10.
No caso vertente, pressupõe-se correta a aquisição dos bens pretendidos com o

presente certame, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória e o exame
dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame proposto.

11.
A Administração optou pela utilização do pregão presencial, deixando de

justificar as razões de decidir por não realizar  o pregão por meio eletrônico ou

inviabilidade. Assim, com vistas a evitar questionamentos por parte dos órgãos de controle
externo, necessária é a justificação da inviabilidade de formato eletrôni

sua

ICO.

12.
O entendimento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná {Consulta com força

normativa - Processo n9 556400/2011 - Acórdão nS 3501/12 - Tribunal Pleno - Rei.
Conselheiro Ivan Lelis Bonilha) é o de que muito embora seja possível a utilização opcional do

pregão presencial na^aquisição de bens e serviços guando não houver transferência voluntária
. e recursos da União ou do Estado, caberá ao Município regulamentar a Lei 10.520/02,
atendendo as peculiaridades locais, nos termos do art. 30, I e II da Constituição da República!
devendo apenas obedecer as normas gerais impostas pela União, sem a obrigatoriedade!
portanto, de seguir a regulamentação da União disposta no Decreto Federal 5450/2005.

Com efeito, com base nos artigos le, caput e 2^, parágrafo primeiro da Lei
10.520/02, 0 Município pode, dentro de sua esfera de competência, regulamentar a utilização
0 Pregão, bem como a forma em que ocorrerá, de acordo com as peculiaridade locais, desde
que não envolva transferência de recursos voluntários Federais ou Estaduais.

Nesse sentido, a Lei Municipal 2.649 de 8 de março de 2022, dispôs acerca de
alguns critérios de preferência para empresas locais e regionais objetivando a promoção do
desenvolvimento econômico e social.

13.

14.

Ari. 1“ da Lci n" 10.520/2002: -Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que sera regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste

esfcfftsfZfotZ/o’’ definidos pelo edilal. por „,elo de
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15.
Em verdade, o art. 59 da Lei n9 2.6A312022 alterou a redação do art. 25 da Lei

1.321/2007, o qual passou a vigorar com a seguinte redação:

"Art 25. Para aplicação dos benefícios previstos
I - Será cor)5Íderado, para efeitos dos limites de vaior estabelecidos, cada item separadamente
ou, nas licitações por preço global, o valor estimado

deve ser considerado como um Único item; e

li - Poderá ser realizada licitação exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte,
sediadas no âmbito local ou regional, desde que, devidamente justificado no processo.
III - Poderá ser concedida, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno
porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço
válido.

§1^ A aplicação do beneficio previsto no inciso II do "caput" do presente artigo pode ocorrer
nas seguintes hipóteses, que deverão ser indicadas no Edital do Processo Licitatório e/ou
seus anexos.

no art. 24 B  e 24 C:

para o grupo ou o lote da Licitação que

em

I
Diante do peculiaridade do objeto licitado, para garantir a vantajosidade de uma

contratação;

II - Paro implementação dos objetivos propostos no art. 47, do Lei Complementar n^ 123/2006.

Saliento que o TCE-PR consolidou o entendimento de que deve ser dado

preferência ao pregão eletrônico, cabendo à Administração Municipal não só justificar o por
que optou por realizá-lo na forma presencial, mas também demonstrar os benefícios de

Assim, compreendo a importância e alcance da lei municipal autorizadora
privilegiar as empresas locais, conforme consubstanriadn

16.

sua

em

em Lei Federal (art, 47 da LC ns
123/2006).

17.
Porém, a permissão da Lei Municipal n9 2.649/2022 não é um

para a administração pública promover o Pregão Presencial sem a devida ju

mar aberto

stificativa dos
rnptivos determinantes (interesse público).

18.
A utilização de Pregão Presencial não pode ser a regra da Administração

Publica local, mas sim o Pregão Eletrônico, e explico as razões determinantes.

19.
Saliento que o TCU vinha determinando aos jurisdicionados que só utilizassem

pregões no formato presencial no caso de inviabilidade de realização do certame no formato

eletrônico, a ser justificada pela autoridade competente. De outra banda, a nova Lei de
Licitações e Contratos, Lei 14.133/2021, o seu art. 17, § 29, também dispôs que ̂ as licitações
serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma
presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em

audioe vídeo-. Referida regra é reforçada também pelo § 59 do mesmo art. 17, segundo o qual
a hipótese de licitação sob a forma presencial caracteriza-se como excepcional.
20.

que permanece a preferência pela licitação eletrônica
âmbito da nova Lei Geral de Licitações e Contratos, precedentes do TCE/PR e TCU, sob os quais
a lei local objeta a devida reverência hierárquica e sistêmica.

no

21.
Logo, s.m.j., tratando-se de recursos próprios admite-se a adoção do pregão

forma presencial, desde que devidamente justificado expressamente o interesse público

na

.
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22. Em termos de legislação local, a adoção do pregão em sua forma presencial pode
fortalecer o desenvolvimento das empresas locais, ao mesmo tempo em que não será
prejudicial à competitividade do certame.

Acresça-se que no enunciado n. 292, o Tribunal de Contas da União orienta que seja
justificada a escolha pelo pregão presencial, até mesmo para que sejam conhecidas as dificuldades
e obstáculos locais, tão necessários no sopesamento e Julgamento das contrações públicas
termos o art. 22, § 1°, da LINDB (Lei de Introdução do Direito Brasileiro), sob pena de caracterizar
ato de gestão antieconômico. Assim, recomendo ao gestor que dentre as duas formas de pregão
seja dado preferência ao pregão eletrônico, e, em hipótese que se enquadre também aos termos

da Lei local (Lei Municipal 2.649/2022), se plenamente justificado, adote-se o pregão
presencial.

23.

, nos

24. Por fim, 0 artigo 2- do Decreto n^ 7.892, de 2003 enumera as situações nas quais
deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços. Tais hipóteses não são
exaustivas, dependendo a utilização de referido sistema mais do atendimento ao interesse

público do que do enquadramento preciso em uma delas.

A Administração Municipal optou por realizar a contratação via Ata de Registro
de Preço, o que nos parece atender melhor esta espécie de contratação. Porém o termo de
referência não esclarece/fundamenta a escolha.

Analisando o contexto das contratações desta natureza, vislumbro

utilização da ata de registro de preços atende aos princípios da economicidade e da

competitividade sem causar prejuízo aos licitantes, bem como facilita a fiscalização por parte da
municipalidade, A QUAL DEVE AUDITAR E ATUAR COM PODER DE POLÍCIA PARA EVITAR

CONLUIOS E SIMULAÇÕES ENTRE AS EMPRESAS PARTICIPANTES DO CERTAME, considerada a
escolha da modalidade presencial, em

comunicação.

25.

26.
que a

que as empresas possuem maior facilidade de

II. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

O pregão é regido pela Lei n^ 10.520/2002, o Decreto n? 3.555/2000, e,
subsidiariamente, a Lei ne 8.666/93.

27.

28.
Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram

estabelecidos no art. 3^ da Lei ne 10.520/2002, que assim dispõe:

a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o
objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das
propostas, as sanções por inodimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com
fixação dos prazos para fornecimento;

a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações
que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

I -

II -

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas
inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora
da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

no

000187
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competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade
P ocootora da hataçao, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cujo atribuição inclui
d ntre outras, o recebimento das propostos e lances, a anóL de suaZiZiãZÍ '

licitanZZnZor ° certame ao

29.
A S6guir, passa-se ao cotejo entre estas

no intuito de verificar a regularidade jurídica do
providências que ainda devem

exigências legais e a instrução dos autos,

caso em exame, ou, se for o caso, apontar as
ser adotadas pela Administração.

2.1.
Da lustifícatíva da contratação

30.

r.gi»c», ‘'h I- «rai-.e d. d.

31. Nos autos,
exposição da .na r. f encartados a justificativa da contratação,
exposição da sua motivaçao e dos benefícios dela resultantes
referencia a necessidade de contratação
Municipal, não tendo este Procurador

necessidade, sendo de responsabilidade de
sua compra.

quem às declarou e solic

com

constando no termo de

para suprir as necessidades da Administração
Jundico como analisar as questões de conveniência e

itou e de quem autorizou a

que a teoria dos motivos determinantes
atos administrativos, quando motivados, ficam vi
efeitos jurídicos. Até

apresentados.

32.

preconiza que os

vinculados aos motivos expostos, para todos os
mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos

33.
Recomenda-se,

por ISSO, especial cautela quanto aos seus termos oue devpm corclaros,

metodologicamente. u

34.
Verifica-se, por fim, a necessidade de chanceia da

A Lei n5

autoridade competente à

35.

competente estabeieca de' também que a autoridade

Assim, a justificativa da contratação

0, os

36.
encontra-se encartada aos autos.

Lei n° 10.520/2002, art. 3" I; Decrelo 11“ 3.555/2000, art. 8“, III a. 000188
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2.2. po Termo de Referência e da definição do obieto

0 Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve
conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua
descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve propiciar a avaliação do custo
pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução
contratual. ^

37.

38.
Em atendimento à exigência legal, o termo de referência fora devidamente

chancelado pelo Prefeito Municipal, devendoresume-se emitir
juntado aos autos

autorização para licitação.

e p

39.
Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 82, ||(

3.555/2000 que balizará a definição do objeto do
a" do Decreto n^

certame pela autoridade competente, exigida
na Lei do Pregão (n^ 10.520/2002). Nos autos, percebe-se a consonância entre o objeto
detalhado pela area requisitante e aquele definido pela autoridade
minuta de Edital.

competente, constante da

40.
^  licitude da competição, impende também que a definição do objeto

refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, evitando-sé
detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da
competitividade do certame. Registre-se que não incumbe à  Procuradoria avaliar
especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à
Administração que verifique o cumprimento deste requisito.

as

41.
_  Convém lembrar que o art. 1°-, § 4? da Lei n^ 8.666/93, veda a inclusão,

da licitação, de fornecimento de materiais
no objeto

e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção
ao preceito legal a correta definição do objeto impõe a apresentação dos quantitativos
estimados para a licitação, de forma justificada. mesmo que sucintamente.

Ao que tudo indica, tal requisito foi atendido parcialmente.
42.

2.3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

43.
Neste ponto, é preciso apontar destaq

14.133/2021, relativamente à pesquisa de preços.
para a inovação trazida pela Lei n°ue

44.
Saliento que a Lei n? 14.133/2021 foi publicada no Diário Oficial da União de is

de abril de 2021 e, de acordo com o disposto
publicação . Assim, a Nova Lei encontra-

uma vez que a Medida Provisória

no seu art. 194, entrou “em vigor na data de sua

se em vigor e, ao menos em tese, pode ser aplicada,

prorroga prazo de "adequação" à Nova Lei de Licitações
prorroga a validade da antiga Lei de Licitações, da Lei do Regime Diferenciado
(RDC) e da Lei do Pregão até o dia 30 de dezembro de 2023.

de Compras

45.
A flexibihzaçao foi necessária para garantir que todos os entes públicos

municipais pudessem se adaptar às novas regras com segurança jurídica. A iniciativa visou a

maior tempo de transiçao para a devida orientação dos gestores públicos e preparar os
servidores para as adaptações necessárias.

000189
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46.
Em verdade, a nova lei de licitações foi aprovada

discute a necessidade de otimizar ,

ferramentas com o intuito de facilitar

área no âmbito da Administração Pública.

Nesse sentido, pontuo que o disposto no art. 23 da Nova Lei dispõe sobre
parâmetros utilizados para se chegar no valor estimativo da

em um momento no qua

47.

contratação, in verbis:

l se

as contratações públicas. Foram aprovados procedimentos e

ações dos servidores responsáveis por essa relevante
as

os

Art. 23. O valor previamente estimado do contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados púbiicos
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala
peculiaridades do local de execução do objeto.

e as

e as

§ 1 No processo licitotório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados deforma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administi-ação Pública, em execução ou concluídas
período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

lli - utihzoçao de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal  e de sítios eletrônicos especializados
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso:

pesquisa direto com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
cotaçao, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que nao
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgaçao do edital;

por

no

no

ou de

IV -
de

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicos, no forma de regulamento.

Observe-se:48.
.  . ° 3 ser pago deve ser compatível com aquele praticado no

mercado, situaçao essa a ser comprovada mediante  a juntada da documentação pertinente
respectivo processo, incluindo, no mínimo, 03 (três) cotações de preços com fornecedores,
pesquisa de contratações similares no âmbito de outros 

órgãos e entidades da Administração
Publica, ou justificativa circunstanciada caso não 

seja viável obter esse número de cotações.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:

no

49.

o preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no mercado, situação essa a ser
comprovada pelo Banco do Brasil S/A mediante a Juntada da documentação pertinente nos
respectivos processos de dispensa, incluindo, no mínimo, três cotações de preços de empresas
do ramo, pesquisa de preços praticados no âmbito de outros órgãos e entidades do
Administração Pública ou Justificativa circunstanciada

de cotaçoes, bem como fazendo constar do respectivo processo a documentação
cornprobatoria pertinente aos levantamentos e estudos que fundamentaram o preço
estimado (TCU, Plenário. Acórdão n‘522/2014. Rei. Benajamin 2ymlerj 12 3 2014)

caso nao seja viável obter esse número
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50.
Importante salientar que, além de obrigatória, a pesquisa deve ser revestida de

fundamentada seriedade, sob pena de responsabilização não somente dos agentes que a
fizeram, mas também, do

pregoeiro, comissão de licitação e autoridade competente que
homologa o procedimento. Todos respondem solidariamente pela pesquisa mal elaborada e
sua utilização!

51. Com efeito, mesmo que outros sejam responsáveis pela elaboração da
pesquisa, os agentes responsáveis pela condução do procedimento (pregoeiro, comissão de

licitação e autoridade competente) possuem obrigatoriedade na verificação da real seriedade
da pesquisa efetuada.

52.
Dessa forma, caso seja contratado proponente por valores excessivamente acima

dos praticados no mercado, mesmo que com base em pesquisa mal elaborada, responderão,
solidariamente, os responsáveis pela confecção da pesquisa e pela compra.

In casu, verifica-se a realização de coleta de preços no mercado com, pelo
menos, 07 (sete) fornecedores que atuam no mesmo ramo, bem como Banco de Preços,
Internet e dois municípios vizinhos, a saber: ELIAS FRITZEN ME, AMÉLIA CRISTINA SKÍBA ME
ITAMAR MULLER ME. EDISON ALVES DA CONCEIÇÃO. MARKPRINT COMUNICAÇÃO
DOUGLAS CEZAR BENETTI & CIA LTDA. RAÇA E DANCIN CONFECÇÕES LTDA EPP
Preços, Internet, Município de Goioerê e Município de Bela Vista da Caroba.

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que
0 caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a  serem empregados, critérios
ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento
jurídico.

53.

VISUAL,
Banco de

54.

55.
A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,

efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto,  o TCU orienta que a Administração obtenha^
no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos.

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas

nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a

limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo,
quando o volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços
obtidos.

56.

57.
Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja adequada às

características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é
salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de

pesquisa, tais como bases de sistemas de compras  e avaliação de contratos recentes
vigentes.

ou

58.
Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à

contratação desejada (Acórdão n^ 1.782/2010-Pienário) e que não oode haver vinculo
societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão nQ 4.561/2010-1^ Cãmaral.

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:
59.

000191
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o) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao endereço
e números de telefones (AC-3889-25/09-1);

Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira fundamentada e
detalhada (AC-1330-27/08-P);

Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-1).

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para

aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de

recursos suficientes para acobertá-la.

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da

participação no certame^ uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir

se a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno

porte e sociedades cooperativas.

No presente caso, entendo escorreita a pesquisa realizada.

b)

c)

60.

61.

62.

Friso, em especial ao ilustre Pregoeiro que irá coordenar os trabalhos na

presente licitação, de que atualmente o TCU tem entendido que referido servidor também é

responsável por conferir os preços dos itens que estão sendo licitados.

Aliás, toda a CPL deve participar desta conferência.

Referido entendimento fora exarado no Acórdão ns 2.318/17 do TCU, onde

fixou-se o entendimento de que é de responsabilidade do pregoeiro e da autoridade que

homologa o certame a conferência sobre a pesquisa de preco, ou sela, se ela realmente atende

aos critérios exigidos, estando dentro do preco de mercado e se não houve sopre-preço.

Assim, cabe à CPL e à Administração Municipal decidir pelo prosseguimento da

licitação da forma como se encontra atualmente, sob sua responsabilidade.

Portanto, sugiro seiam reanalisados os preços lançados que possuam variação

considerável entre os orçamentos e pesquisas realizadas, a fim de se saber qual o real preco de

mercado para compras públicas.

Friso que o que se busca com a pesquisa de preco  é o lançamento da licitação

nos valores reais de mercado, sendo que a colheita de orçamentos deve visar descobrir qual é

esse preco, chegando-se ao mais próximo possível do preco praticado no mercado de compras

63.

64.

65.

66.

67.

68.

públicas.

A composição dos preços deve observar uma "cesta de preços”, a qual consiste

na variação das pesquisas realizadas, objetivando encontrar o real preço de mercado

considerando as variações decorrentes de quantitativo, lapso temporal entre as aquisições e

até em alguns casos a regionalidade.

Oriento que a administração entre em contato com as empresas que se

sagraram vencedoras em certames similares mais próximos à presente data, a fim de saber se

houve variação de preços ou se os preços continuam similares, solicitando cotação.

Destaco, ainda, que em referidos casos, em decorrência da contratação ser

pública, poderá a CPL contatar o Município contratante (da pesquisa no banco de preços) e

averiguar qual o preço está sendo praticado neste momento para aquele determinado produto.

69.

70.

71.

^ Art. 18, 1 da LC n° 123/2006; Alt. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007.
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72. Essa pesquisa auxiliará
na.descoberta do precn Hp morraHr. yj

p  mesmo passados alguns dias/meses da
^os

fora mantídn

, demonstra que referido pregoam^ o preço real ri  p mpr^.Hn

L^oral entre a a^Lura da considerar prPvi.ivel Ia

Visto que, se o p

73.

rprn

esquísada no Banm de

so

74. Neste caso em específico, entendo
que a pesquisa de preços se mostraadequada.

2.4. Ms Exigências de Habílitarãn

*  10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a verificação de que

tfe GaTantia To T "'Tc ° ° Seguridade Social

caso coT ^ ciuandofor o

 o Fundo

gualifZcões7''°"'°° ° habilitação juridica e
qualificações técnica e economico-financeira". ^

75.

e

76.
Como se pode perceber da análise da

presentes, porém faço ressalvas
minuta de edital, os requisitos estão

quanto à capacidade econômico-financeira
comprovada no presente processo licitatório e

somente a apresentação de certidão

que deve ser

nos demais a serem realizados, visto que exigir

AH ■ ■ * ~ negativa de falência ou concordata, não me parece seguro
P  a Admmistraçao Publica, visto que a "saúde" econômica de grande parte das
brasileiras nao encontram-se em situação invejável,
documentação prevista

empresas

recomendando-se exigir a apresentação da

no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa
ser cumprido em seus ulteriores termos.

2.5.
Dos critérios de Aceitação das Propostac

Outra exigência da Lei n^ 10.520/2002 é que

critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes

Do exame da minuta de edital, verifica

critérios de aceitação das propostas.

77.

78.

a autoridade competente defina

(art. 3^, I).

se satisfeita a recomendação tocante aos

os

2.6. M Previsão de existpnria Ho recursos orcamentárín<

79.
lirt ~ H 8.666/93, aplicável ao presente caso estabelece .

c taçao depende da previsão de recursos orçamentários que se urL
Obrigações decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços

q

comuns

ue a realização de

o pagamento das
.

000193
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80.

senérico n^erTJnrín de licitação, o parecer contábil é
generico, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas .

reahzaçao do processo licitatório, no que tange às finanças públicas

a exigências legais para as

2.7. Autorização para a abertura da licítacão

81.

dn nhiPtn p etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição
do objeto e a indicaçao do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a
oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação.
82.

u ^ conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir
a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto n5 3.555/2000

a autorização para
.

2.8. Da Minuta do Edital e seus Anexos

83.
Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto i '

hcitatorio deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre
n^ 3.55

contrato

5/2000, o processo

os quais a minuta do
— o que foi atendido.

CONCLUSÃO

84.
Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada desde aue

especLment;:^^

Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa
ser cumprido em seus ulteriores termos;

Devem ser adequadas no edital e na minuta do
recomendações ora apresentadas;

Deve ser anexada justificativa motivada
modalidade presencial, bem

Registro de Preços.;

a)

b)
contrato todas as

c)
para a realização do pregão

justificativa objetiva para a adoção do

na
como a

d)
Solicito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos

devera vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar,

parecer se ateve às questões jurídicas

com seus anexos, nos termos do parágrafo
se incluem no âmbito de análise da Procuradoria

como aqueles de ordem financeira

ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade

os
pertinentes ao certame, ou

52.
Registro, por fim, que a análise consignada neste

na instrução processual e no edital,
único do art. 38 da Lei n^ 8.666/93. Não
elementos técnicos

observadas

orçamentária, cuja exatidão deverá

competente do Município.

54.
Concluída a análise, encaminhem-

cabíveis e posteriormente _m-se os autos ao setor de origem, para as providências
que remetam à esta Procuradoria Jurídica para novo parecer.

Após, à consideração superior.

000194PARECER JURÍDICO
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Planalto/PR, 17 de julho de 2023.
U

u

OTSlEWATjOS DREY

- Decr to 3^8/2010
OAl/PRn. 40.209

<

\
--"-'Procurador Jurídi
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

ELÂNÂLm

Planalto-PR, 17 de Junho de 2023.

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Pregoeiro(a)/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto o
REGISTRO DE PREÇOS visando à aquisição de materiais e uniformes para o
projeto Talentos Copacol nas atividades de música; canto, violão e teclado, ballet,
teatro e Ginástica Rítmica destinado exclusivamente a Secretaria de Cultura dò
Município de Planalto - PR, nos termos da Lei Federa! n. ° 10.520 de 17 de julho de
2002 e subsidiariamente a Lei n. ° 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14
de dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147, de  7 de agosto de 2014 o
Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007. e demais disposições legais.

Ao Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio nomeados pela Portaria 084/2023.

Encaminhe-se ao
providências necessárias.

Departamento de Compras e Licitações para as

C. J]b O  l

LUIZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal

00019S



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de
PLANALTO

EDiTAL DE LICITAÇÃO N° 038/2023
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
"EXCLUSIVO PARA ME/EPP"

1-PREÂMBULO:

O MUNICÍPIO DE PLANALTO - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela
Portaria n° 084/2023, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr. Luiz
Carlos Boni, de conformidade com a Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas
alterações, Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007, e subsidiariamente a Lei

8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações. Lei Complementar 123/06 e Lei
Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna
pública a realização de licitação, no dia 31/07/2023, às 09:00h (... horasT no Prédio da
Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município de Planalto
Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP, processada pelo
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos constante no item 2 do presente
instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos, sendo a presente
licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM:

1.1.1- O Município não tem obrigatoriedade de aquisição dos itens licitados, sendo
apenas Registro de Preços para aquisição em eventual necessidade.

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de
habilitação, deverão ser entregues no máximo até às .03:00h inove horas) do dia
31/07/2023.

1.1-

n°

1.3- O editai completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de
Planalto -www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone
(46) 3555-8100 Ramal 221, e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao
Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta
feira, no horário das 07:30h às 11:30h edas 13:30h às 17:30 h.

2 - DO OBJETO:

2.1- É objeto desta licitação o REGISTRO DE PREÇOS visando à aquisição de materiais
e uniformes para o projeto Talentos Copacol nas atividades de música: canto, violão e
teclado, ballet, teatro e Ginástica Rítmica destinado exclusivamente a Secretaria de
Cultura do Município de Planalto - PR, observadas as características e demais
condições definidas no edital e seus anexos.

ITEM QUANT UND OBJETO PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

01 10 Un Faixa elástica thera band

com resistência leve, com
comprimento entre 115 e 125

R$ 39,00 R$ 390,00

000197



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de
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cm, largura entre 11 e 14 cm
espessura de 0,45 cm.

02 10 Un Faixa elástica thera band

com resistência média, com

comprimento entre 115 e 125

cm, largura entre 11 e 14 cm,
espessura de 0,55 cm.

R$ 44,00 R$ 440,00

03 10 Un Faixa elástica thera band

com resistência forte, com

comprimento entre 115 e 125

cm, largura entre 11 e 14 cm.
espessura de 0,65 cm.
^UPAS DE BALLET PARA

APRESENTAÇÕES

(Collants com saia) com as

seguintes especificações: -
Collant manga curta com
saia, confeccionada em

SUPLEX ou HELANCA, com

a  logo da Secretaria

Municipal de Cultura, e do

R$ 48,00 R$480,00

04 20 Un R$ 206,43 R$4.128.60

projeto JOVENS TALENTOS
COPACOL bordada

serigrafada de 3 a 5 cm, na

altura do peito. Modelos,
cores e tamanhos à serem

definidos pela Secretaria de
Cultura;

ou

05 20 Un Par de sapatilhas para Ballet;

- Sapatilha de meia ponta, na
cor rosa, confeccionado em

lona, elástico reto no peito do

pé, elástico ao redor para
amarração e ajuste e solado
em formato ovínho com sola

dividida, tamanhos a definir;

Camisa manga curta com

logo projeto JOVENS
TALENTOS

COPACOL/Município
Planalto tecido DRY

de
com

R$ 89,38 R$1.787,60

06 125 Un R$ 50,00 R$6.250,00

2) 00ífl98



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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elastano, gramatura 125
100% poliéster,
proteção UV, sublimação
total, em cores variadas,

redonda,
acompanhando a cor das
peças, podendo
estampada ou sublimada,
conforme layout a ser
definido e aprovado.
Tamanho 06 ao 16 (Modelo
em anexo).
Camisa manga curta com
logo projeto JOVENS
TALENTOS
COPACOL/Município
Planalto tecido DRY com
elastano, gramatura 125,
100% poliéster, COM
PROTEÇÃO UV, sublimação

em cores variadas.

com

Gola

ser

de

total

07 125 Un R$ 50,00 R$6.250,00

Gola redonda,
acompanhando a cor das
peças, podendo
estampada ou sublimada

ser

conforme layout a
definido e apro

ser
vado.

Tamanho PP ao EG (Modelo
em anexo).

08 03 Un Retorno auditivo para auxiliar
na fonoaudiologia, com bag
para
Funciona como um retorno
ou um monitor individual
acústico e auxilia o cantor no
seu processo de treinamento
técnico-vocal, uma vez que
maximizando
desenvolvimento
acuidade auditiva, leva o
cantor à conscientização da

transporte.

0

da

R$ 320,90 R$ 962,70
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VOZ que ele realmente
produz “na fonte”, sem
mascaramentos.

Fabricado em plástico;

- Com laterais na cor preta
fumê transparente;
- Com protetor do arco em

ou

couro;
-  Parafusos em alumínio

anodizado;

-  Bag para transporte e
conservação;
TUBO DE RESSONÂNCIA09 15 Un R$ 62,18 R$ 932,70
VOCAL

O Tubo de Ressonância é

um método simples e eficaz

para terapia e treinamento da

voz, contra sobrecarga e
rouquidão. O procedimento
conhecido como Voz Livre,

não é agressivo, é direto,

holístico e cognitivo, sendo

usado para aquecimento

vocal, para relaxamento
após os exercícios vocais

diagnóstico para músicos
cantores atores e

professores. Indicado para
tratamento de eventuais

distúrbios funcionais e

orgânicos da voz, dentre elas
as disfonias funcionais.
- Tubo fabricado em silicone

transparente;

- 35 cm de comprimento;
- 9 mm de diâmetro interno;

- Acompanha garrafa para
utilização do produto;

10 06 Un Arco para Ginástica Rítmica

oficia! flexível padrão FIG na

cor branca, produzido com

R$ 53,48 R$ 320,88

3 000200
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matéria-prima pura, com
medida mínima de 80 cm e

máximo de 90 cm, peso

máximo de 300 gramas e
 tubo de 18 mm de diâmetro.

Un Fitas para Ginástica Rítmica: R$ 38,18
em cetim, com 4 cm a 6 cm

de largura, 6m de
comprimento, nas cores:

vermelho, roxo, pink, azul

 royal, amarelo e laranja.

Un Estilete oficial com corpo em R$ 106,16
fibra de vidro e cabeçote em

ferro, pistão bi articulado,
com no mínimo 50

centímetros, 1 centímetro de

diâmetro, preferencialmente

 na cor preta e com glitter.

Un Maças para ginástica rítmica R$ 120,08

adultas conectáveis, cabeça
feita em prolipropileno e
corpo em fortiprene, com
medida aproximada de 50 a

60 cm e peso máximo de

180g, nas cores: pink / preto,

laranja / preto, lilás / preto,
 pink / preto, lilás / preto.

Un Bolas para Ginástica Rítmica R$ 90,14
produzida em material de

borracha, preenchido com ar,
apresentando diâmetro de 18

Ia 20cm, peso mínimo de

400g e máximo 500g, nas

cores: roxa, azul topázio,

vermelha, preta, prata, pink
 com glitter.

Un "cõrdãs pãrã Ginástica |r$ 54,36
Rítmica produzida
cânhamo ou material

sintético, não podendo

 apresentar empunhaduras.

em

11 06 R$ 229,08

12 06 R$ 636,96

13 06 R$ 720,48

14 06 R$ 540,84

15 06 R$ 326,16

000201
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apenas nós nas pontas, com

comprimento entre mínimo

de 2 metros e máximo de 2,5

metros, nas cores: vermelha,

roxa, pink, azu! royal, verde
cítrico e preta.

16 40 Un Sapatilha

confeccionada em suplex de
alta resistência na cor creme,
nos tamanhos P, M e G a
definir.

ponteiracom R$ 59,50 R$2.380,00

VIOLÃO

ELETROACÚSTICO FOLK
TRADICIONAL

Tipo

Eletroacústico,

- Cor; Mahogany Satin,
- O acabamento deve ser:

Fosco,

- Formato do Corpo: Folk

com Cutaway

Encordoamento: Aço

do violão:

.012/.053-DAddario

- Número de Cordas: 6
Acabamento Físico:

Em madeira tanto no tampo

quanto no corpo em mogno
laminado, que apresenta um

som mais grave e
encorpado.

Madeira do Braço:
Mahogany

Madeira do Tampo,
Madeira da Lateral e Madeira

de Fundo em Sapele
Laminado

- Cavalete: Laurel

17 01 Un R$ 5.837,37 R$5.837,37

Escala: Laurel 64,2cm

(25.5")
- Tensor: Sim. Bilateral

“ Nut (Capo Traste): 42,5mm

3 6
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- Número de Trastes: 21

- Marcações de Escala: Dots
Tarraxas: Blindadas

Cromadas, com bastante

precisão na afinação.
- Escudo: Preto

- Utilizaçào/Mâo: Destro

Pré-amplificador:

simples utilização com 3

bandas de equalização

de

grave, médio, agudo, volume
afinador cromático,

(preferência TP-4T) cuja
utilização se torna mais fácil.

e

com compartimento de
bateria interno.

- Captação: Piezo

- Alimentação: Bateria 9V
- Conector de saída somente
um PIO

- Controles do Pré: Volume,

Grave, Médio, Agudo,
Afinador e Check Bateria.

- Case para fácil transporte e
conservação do instrumento;

arranjador

Teclado digital arranjador
workstation

- Cor preto
“ Largura de 1,004 metros

- Altura de 13,4 cm
- Profundidade de 41 cm

- Peso de 8,1 kg
-  Preset com número de

vozes de 850 + 43 kits de

bateria/SFX + 480 vozes XG.

-  Sons em destaque 73
S.Articulation

MegaVoice, 27 Sweet I, 64
Cool !, 71 Livel.

Teclado

I 27

18 01 Un R$7.366,50 R$7.366,50

3 7
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- Compatibilidade com o XG

(reprodução de Música), GS
(reprodução de Música), GM
eGM2.

- Som de expansão com
aproximadamente 100 MB e

conjunto de sons.

- Deve possuir os dois Live

Controls Knobs que facilitam

a manipulação e a interação
com o som que produz à
medida que toca.

; - A capacidade de definir a
frequência de corte do filtro

para alterar o brilho do som e

efeitos de controle em tempo
real ajudam a dar vida à sua
performance.

- Apresenta o controle Style

Section Reset (Restauração

da Seção De Estilos) que
reproduzir

pressione o botão [RESET /
TAP TEMPO] pula

facilidade para o início do
compasso. Recurso valioso

para acompanhar cantores
ou tocar músicas com

tempos variados.

- Deve possuir a função
Uníson e Accent que dá um

controle expressivo e sutil na

reprodução do Estilo para

criar diferentes variações
musicais

acompanhamento. Com a

função Unison ativada, toca

uma melodia e a reproduz

em uníssono (ou seja, a

mesma melodia tocada por

j vários instrumentos) ou tutti

Estilo,um

com

no
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(ou seja, todas as partes

tocadas ao mesmo tempo),
melhorarpara

expressivamente

apresentação e criar frases
dinâmicas.

Apresenta a lista de

reprodução facilita
gerenciamento

reprodução das músicas e

configurações
relacionadas, seja qual for o
tamanho do repertório.

- Deve possuir Rec'n'Share

ferramenta que grava áudio e
vídeo junto com as músicas
na biblioteca e as

compartilha com o mundo
inteiro.

- Efeitos: Tipos VER - X com
52 predefinidas +30 do
usoário, Chorus com 106

predefinidas + 30 do usuário,

DSP295 predefinidas + 30 do

usuário, compressor Master
5  predefinidas + 30 do

usuário, equalização Master
5  predefinidas + 30 do

usuário, EQ da parte com 27
partes;

I - Apresentação da Série CP
na Musikmesse Frankfurt

2010 Com Efeitos para
microfone: Noise Gate x 1.

Compressor X 1, Equalizador

de 3 bandas, com arpejo.
Dentre os recurso possui o
DSP (processador de sinal

digital) integrados que
oferece efeitos de alta

qualidade, como distorção

sua

0

e a

das

9
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real e reverb. Que pode
aplicar os efeitos DSP de

forma independente a partes

específicas, como guitarra, e
tocar o teclado de forma

dinâmica com o som

distorcido da guitarra ou com
o som de uma sala de
concertos.

Estilos

acompanhamento: com 415

estilos em destaque. 372 Pro

Styles, 32 Session Styles, 10

DJ Styles, 1 Free Play. Com

digitação Single Finger,
Fingered, Fingered On Bass,

Multi Finger, Al Fingered, Full

Keyboard, Al Full Keyboard,
Smart Chord, controle de

estilo com INTRO x 3, MAIN

VARIATION X 4. FILL x 4,
BREAK, ENDING x 3. Possui

de

configuração em um toque 4
para cada estilo.

- Músicas, preset com 3

I amostras predefinidas, 16
números de faixas,
aproximadamente 1 MB /

Música de capacidade de

dados, função de gravação

Gravação Rápida (Quick
Recording),
Multipistas

Recording).

■ Formato de reprodução em

SMF (formato Oe 1), XF.

Gravação em SMF (formato

Gravação
(Multi Track

0).

-  Multipads preset número

I de bancos de multipads com
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188 bancos x 4 Pads, possuí
link de áudio.

- Deve possuir Gravador de

Áudio UNB e Reprodução

MP3 Com tempo de duração
de 80 Minutos. O formato e a

gravação em WAV (44,1
kHz. 16 bits. estéreo).

- Possuí também o gravador

Smart Chord e o Registro de
memórias. Outros controles:

botões de controle 2

atribuíveis, com Pitch Bend e

modulações.

- Display em tipo LCD TFT

WQVGA colorido, 4,3

polegadas, com luz de fundo.

Funções: Registros:
Número de botões: 8

Controles: Sequência de

i registro, Freeze. Número de

registros com 500 registros
por arquivo da lista de

reprodução.

- E lição/guia Follow Lights,
Any Key, Karao-Key, Your
Tempo. Controles Gerais:
Metrônomo: Sim. Faixa de
andamento: 5-500

■empo, transposição: -12 - 0 -
+12. afinação: 414,8-440,0-
466,8 Hz (incrementos de
aprox. 0,2 Hz). botão de
oitava: sim. tipo de Escala: 9
tipos.

Tap

-  Diversos: com acesso
direto e função de exibição

Sons:de texto.
Harmonia/eco: Sim com
arpejo.

11
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- Deve possuir função de
exibição de letras, criador de

canções.
Armazenamento e

conectividade: memória

interna: aproximadamente 20
MB, drives externa unidade
flash USB.

Conectividade: Com

Headphones, Pedal 1

(Sustain), 2 (Unison), Função
Atribuível, microfone x 1,
com miniconector estéreo.

Saída de Linha principal (E/E

+ D, D), Possuí USB para o
dispositivo e USB To Host.

-Amplificadores: 15Wx2.
- Falantes: 12 cm x 2.

- Fonte de Energia: PA300C
ou equivalente.

-  Dimensões aproximadas
(LxPxA): 1004 x 410 x 134
mm

Cor/Acabamento
Estrutura: Preto.

- Acompanha suporte em "X"

na cor preta + fonte + Porta
partitura

-  Acompanha case para

transporte e conservação;
Refletor LED COB 200w

- Potência: 200W, 1 LED

COB de lOOw branco quente
+ 1 LED COB lOOw branco

da

19 08 Un R$ 1.711,25 R$ 13.690.00

frio;

Alimentação: Bivolt
Automático 110-220v 50-

60hz;
DMX: 6 canais de

combinação
■  LED: LED 2 em 1 COB

opcional;
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200w - Branco Quente +

Frio;
- Temperatura de Cor: 2000K

6500k;

- Modos de Operação: Som -
Automático - Strobo - Master

Slave

Branco

e

DMX;
Bivolt

Atomático (100 - 240v/50-
60hz)

Alimentação:

- Tamanho aproximado de 24
cm de altura, 28 cm de

largura e 30 cm de

comprimento:

- Corpo em alumínio;

- Peso aproximado 3,15 kg;
Digital;

- Garra articulada do tipo
algema fabricada em

alumínio com parafuso para

aperto; (necessário para a

instalação em estrutura Q25)
-  Bandoor para limitar e
direcionar

Display

luz;a

- Case para transporte e

conservação;
TOTAL R$ 53.669,87

2.2- O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$ 53.669,87 (cinquenta e
três mil seiscentos e sessenta e nove reais e oitenta e sete centavos) do presente
ato convocatório.

3-DA ABERTURA;

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a)
Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação
mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.
Planalto - PR
DATA: 31/07/2023.

13
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HORA: 09:00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
4.1-A presente licitação destina-se, em cumprimento ao que estabelece o inciso I do art.
48 da LC n° 123/2006, EXCLUSIVAMENTE à participação de microempresa (ME) e
empresa de pequeno porte (EPP), para os itens de até R$ 80.000.00, nos termos do
parágrafo III do art. 48° da Lei Complementar n° 123/2006, com as alterações da Lei
Complementar n° 147/14 e Lei Municipal 2.649 de 08 de março de 2022, que alterou a
lei 1.321/2007, sem prejuízo de sua participação no lote principal tem cota que atenda a
todas as exigências, inclusive quanto as documentações constantes neste edital
anexos:

4.1.1- Para os itens abaixo de R$ 80.000,00, não poderão participaras pessoas jurídicas
que não se enquadrem como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP).
sendo admitida sua participação somente caso não haja participação de empresas
enquadradas como ME e EPP para o respectivo item, observando-se o disposto no §2°
do artigo 24 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007, podendo a empresa
que sagrou-se vencedora do respectivo item na “cota principal” adjudicar o item da “cota
exclusiva ME/EPP” pelo mesmo valor e, em havendo recusa, será oportunizada às
demais empresas a abertura de lances, sendo que o valor final do item deverá, no
mínimo, ser idêntico ao da cota principal e, caso  o valor da cota exclusiva ME/EPP venha
a ser menor, obrigatoriamente deverá ser adjudicado o item da cota principal pelo menor
valor, sob pena de não homologação.

4.1.2- Tratando-se de contratação por Ata de Registro de Preços, conforme prevê o §4°
do artigo 24 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007. a aquisição se dará
prioritariamente ao item da cota reservada à ME/EPP.

4.1.3- Será concedida prioridade na contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do
melhor preço válido, desde que o preço seja compatível com o preço praticado no
mercado, conforme previsto no artigo 25 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de
2007e seus respectivos incisos e parágrafos, devendo, em caso de empate entre as
ME/EPP participantes, ser dado preferência às empresas locais e na sequência às
regionais, e em caso de empate será realizado sorteio, conforme prevê o inciso V do §2°
do artigo 25 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007.

4.1.4- Para fins de aplicação do dispositivo contido no item 4.1.3. considera-se:

e seus

«s

a)Ambito Local - Limites geográficos do Município de Planalto-PR:

b)Âmbito Regional - Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE:

Ampére, Barracão. Bela Vista do Caroba, Boa Esperança do
Iguaçu, Bom Jesus do Sul. Bom Sucesso do Sul, Capanema.
Çhopinzinho, Clevelándia. Corone Hominaos Soares. Coronel
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Vivida, Cruzeiro do Iguaçu. Dois Vizinhos, Enéas Marques. Flor
da Serra do Sul. Francisco Beltrão. Honório Seroa. Itapeíara
P’Oeste. Manfrinópolis, Mangueirinha. Mariópolis. Marmeleiro.

Nova Esperança do Iguaçu. Nova Prata do Iguaçu. Palmas. Pato
Branco. Pérola D’Oe$te. Pinhal de São Bento. Planalto.
Pranchita. Realeza. Renascença, Salgado Filho, Salto do Lontra,
Santa Izabel D’Oeste, Santo Antônio do Sudoeste. São João.
São Jorge D’Oeste. Saudades do Iguaçu, Sulina. Verê. Vitorino.

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com o Município de Planalto - PR;
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública:
c) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência, concordata,
concurso de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras que não funcionem
no País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar
com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar
com o Município de Planalto, bem como servidor de qualquer órgão ou entidade
vinculada ao órgão promotor da licitação ou empresa de que tal servidor seja sócio,
dirigente ou responsável técnico.

4.3- Poderão participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as
exigências constantes deste Edital e seus Anexos  e apresentarem os documentos nele
exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de
Notas e Oficio competente, ou por servidor da Administração ou da Equipe de Apoio do
Pregão, devidamente qualificado, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

4.3.1- As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas.

4.4- As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração de
enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade,
conforme modelo constante no anexo VI, que deverá ser entregue a(o) Pregoeira(o)
no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro de um terceiro
envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a)
um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único
admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme
modelo).

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o credenciamento
será efetuado da seguinte forma:
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5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:
5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia):
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de Sociedades Empresariais;
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por
Ações;
5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar
devidamente credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja aceito,
a apresentação dos seguintes documentos:
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo representante
legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social;
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação
da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo lll);

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob
as penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente ou
desclassificação de sua proposta.

5.4 - Para usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014,
conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se Jocaíiza a empresa licitante,
expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores á data de abertura desta licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N*' 1):
6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N® 1, deverá
gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme link:
http://planalto.pr.Qov.br/upload/downloads/esProposta.exeL e apresentada na forma
eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser
impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,
com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado,
preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste, em
papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser
elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e preferencialmente no

ser
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modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo
Departamento de Licitação;

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição
do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da
licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico(e-mail), este
último, para contato e envio de documentos. Obs;  O endereço de e-maíl, indicado na
proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e
Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável
pelo recebimento e envio destes documentos,

b) Marca, Preço unitário e total, com no máximo, 2(duas) casas após a vírgula, devendo
o preço incluir todas as despesas necessárias para aexecução do objeto da presente
licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações
contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da
proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do
edital, será considerado o primeiro,
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60
(sessenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a
Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá
constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação,
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas
necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis
para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo
termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável
condições estabelecidas neste instrumento convocatório

e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,
f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato
convocatório ou da legislação em vigor,
g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na
proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência entre
o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro,
h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pieitear qualquer alteração, sob alegação de
qualquer outro pretexto,

i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a
realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos
serviços até a conclusão dos mesmos,

j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação
dos termos originais ofertados,

k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas,
implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada
no preâmbulo deste edital.

I) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se

e as
e seus anexos.

erro, omissão ou
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fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de
que a proponente:
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Editai, que os comparou entre si
e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece
que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de responsabilidade da
empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o mesmo não está obrigado
a conferir a documentação antes da sessão marcada para a licitação,
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta
totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado,
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que
sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo
fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES:
6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer dispositivo
legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou marifestamente inexequíveis.
6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços
ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico,
preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.
6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços, que
deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1 letra “c”.
6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item 8
deste edital de licitação.
6.4.1.5-Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do objeto)
e no anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes
credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)
ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02
(dois) envelopes fechados, distintos e numerados de 1 e II na forma dos subitens abaixo:

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. 038/2023

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de
todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão,
após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no
item 5 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas
não previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos  e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas
novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro
(a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos
representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este iniciado
antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes,  o Pregoeiro (a) promoverá a abertura
dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as
suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇÃO:
9.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° II):

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS):

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais eÀ Dívida Ativa Da União,
expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;
9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
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de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda,
do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.2- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440
de 7 de iulho de 2011.

9.2.2.1 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei n°
12.440 de 7 de julho de 2011.

9.2.3- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.3.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará apenas
a certidão expedida até 60 (sessenta) dias antes da abertura das propostas;

9.2.4 - Documentos Complementares:

9.2.4.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com
data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;

9.2.4.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.4.3- Declaração de Idoneidade (anexo IV)

- Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V);

9.2.4.5 - Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo
órgão competente local da sede da proponente.

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:

9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original,
ou por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial
ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio,
mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel
termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rasuradas;

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há
menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente
circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócics. nos termos do artiqo 43 5
5°. da Lei n° 8.666/93.

9.2.4.4

ou
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9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32,
parágrafo 2°, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores;

9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e
deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade,
terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de
conferência no respectivo “site” de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou
qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 30min ftrinta minutosl antes do horário previsto
para a abertura dos envelopes, evitando assim, situações que atrasem o procedimento
do certame. A autenticação, guando feita pelos membros da comissão de licitação do
Município de Planalto - PR. poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de
licitações do prédio sede da Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583 - Centro, no horário das 07:30 ás 11:30 e das 13:30 às
17:30h, sem custo algum para a empresa interessada em participar do certame, desde
que acompanhados dos originais para que seiam realizadas as conferências
necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação,
deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá
o objeto da presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-
se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração
das propostas de preço.

10-DO JULGAMENTO:

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das
propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério
do MENOR PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação finai das propostas e
exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.
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10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta
de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar ligações
para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo,
o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele lote.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1- Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes
apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada
lote e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus
autores participem dos lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas  a serem admitidas para a etapa de
lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço,
multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços
condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais,
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a
propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando
esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da
proposta escrita ofertada.

10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para
os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta
escritas classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem
decrescente de valor.

nas

serem

menor
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10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo
com o lote a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado lote. quando
convocado pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas
posteriores de oferta de lances verbais para aquele lote, ficando sua última proposta
registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva  e classificadas as propostas, o{a)
Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,
decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente,
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até
a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas,
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma
sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o
melhor preço para a administração.

10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste
Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

e nao se

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL
123/06 e 147/2014.

10.3.1- Destina-se exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte,
ou que se enquadrarem nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e Lei
Complementar n° 147/2014 e Lei Municipal 2.649/2022.
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10.4 - ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E
ADJUDICAÇÃO.
10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo
aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a
abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo
estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

com 0

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal
empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente
alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem
acima, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a)
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de
interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de
existência de recursos, face
procedimentais.

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e, em
caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

a micro
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10.4.8- Da sessão do F
licitantes credenciadas,
apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a)
Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos  à habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente
lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse
fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo
esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.4.10-Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de
sua interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à
licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade
Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão
quanto à contratação.

11- DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO:
11.1- Homologado o resultado da licitação, serão convocados os primeiros colocados
para assinar o Termo da Ata de Registro de Preços, em até 05 (cinco) dias
em que o Termo da Ata de Registro de Preços for encaminhada via correio, a contratada
terá o mesmo prazo para devolução (em até 05 (cinco) dias), sob pena de decair
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666/93,
que terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.

11.2- A aquisição com os fornecedores registrados será formalizada pela Municipalidade,
por intermédio da emissão da Nota de Empenho.

11.3 — Da Ata de Registro de Preços poderá decorrer o contrato, o qual deverá ser
assinado no prazo de validade da Ata, conforme parágrafo 4“. art. 12 do decreto n°
7.892/2013.

regão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
as propostas escritas e as propostas verbais finais

nos casos

ao

12- DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
12.1- A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços
representante da secretaria solicitante, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro
dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n°8.666/93, que será
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao
registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato.

*^2.2- Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstâncias
que incidam especificamente nos art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que tratam das Sanções
Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos
ilícitos.

um
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12.3- As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes.

13- DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA;

13.1- A alteração da Ata de Registro de Preços e  o cancelamento do registro do
fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto n'’ 4673/2017.

13.2- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sem
prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados.

13.3- Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão
reajustados.

13.4- Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao contratado requerer e
demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro
fundamento no artigo 65, II, “d”, da Lei n° 8.666/93.

13.5- O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões;
13.5.1 - A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado;

13.6- Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa:
13.6.1- Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

13.6.2- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a
respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

13.6.3- Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

13.7- Além dos motivos ja previstos, também constituirão motivos para o cancelamento
unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.

13.8- O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo
processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade
responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de
registro.

13.9- Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados
observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO:

ser

com
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14.1-A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos solicitados em até
30 (trinta) dias após o recebimento do requerimento de entrega emitido pela Secretaria
municipal responsável nos termos do subitem seguinte.

14.2- O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
Discriminação dos produtos a serem adquiridos;
Local onde serão entregues os produtos e instalados;
Prazo para entrega dos objetos;
Quantidade e medidas do material, quando for o caso;
Assinatura do Secretário Municipal solicitante.

14.3 - 0(s) bem (ens) a ser (em) fornecido(s) deverá (áo) obedecer às
padrões a que estiverem sujeitos, a fim de atender eficazmente às finalidades que
dele(s) se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.

14.4- Devem estar incluídas no preço todas as despesas com equipamentos,
encargos sociais e trabalhistas, tributos e/ou contribuições e quaisquer outros
encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes desta
licitação.

14.5-A existência de preços registrados não obriga a Administração Municipal a firmar
a contratação, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro
preferência em igualdade de condições.

14.6- No momento do recebimento dos itens serão verificadas: quantidade,
especificações, qualidade do material, reservando-se ao Município o direito de recusar
aqueles em desacordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora do
certame.

normas e

Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as
especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta
providenciar sua substituição ou adequação ao editai no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis.

14.8- Assegura-se ao Município de Planalto, o direito da recusa na ausência do
cumprimento dos itens acima mencionados.

14.9- A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao
pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem
imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes
de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais
e equipamentos correrão pôr conta da Detentora da Ata, assim como as despesas
referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo

como
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ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente
instrumento contratual.

14.10- A Detentora da Ata deverá manter durante toda a execução do instrumento
contratual, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.11- Caberá a Detentora da Ata apresentar sempre que solicitado, durante a execução
do instrumento contratual, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em
vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

14.11- A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da
data de sua assinatura.

15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. RESCISÃO E MULTA:
15.1- DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA  - FASE PRÉ
CONTRATUAL

15.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência
dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
15.1.1.1- Multa de até 2,0 %(dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
15.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar,
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
15.1.1.3- A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
15.1.1.4- 10%(dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação,
caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato
ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e
condições estabelecidas neste Edital;

15.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE CONTRATUAL
15.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, Ata de
Registro de Preços que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
15.2.2-A Detentora da Ata inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:
a) Advertência:

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5(cinco) anos e inclusão na lista de impedidos
de licitar junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de
Registro de Preços;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;

no
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3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução da Ata;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

15.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução da Ata de
Registro de Preços, sujeitará o detentor da Ata à multa de mora. que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos,
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Detentora da Ata incidirá em multa na ordem de 1%(um por cento) sobre
o valor total percebido pela Detentora da Ata, por dia de atraso na entrega,
b) 10%(dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10(dez) dias contados da
ata de sua convocação;
c) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços por infração a qualquer
cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3%(três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7%(sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2%(dois por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, por infração à qualquer
cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10%(dez por cento) sobre o valor total do período de vigência da Ata de Registro de
Preços, contados da última prorrogação, no caso de rescisão da Ata por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da detentora da Ata, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

15.2.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza
e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou Detentor da Ata, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93
e 10.520/02, assim como em decreto reguiamentador do pregão, sujeitando-se os
infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente a Ata de Registro de Preços e aplique as demais sanções previstas na
lei.

4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do detentor da Ata faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a detentora
da Ata responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
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eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à Detentora da Ata o valor de qualquer multa
porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a Detentora da Ata da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos
nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição,
os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

16- DO REAJUSTE:

16.1 - Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário do
objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que caracterize a
situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei Federal 8666/03.

16.2 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela Detentora da Ata, esta deverá
comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, por meio de
apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia da
composição da proposta e documentação correlata(lista de preços de fabricantes, notas
fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem que a
contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.

16.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto, este
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro  do contrato
prejuízo da Municipalidade.

16.4 - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado para
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão
quanto à revisão de preços solicitada pela Detentora da Ata.

16.5 - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a
análise técnica e jurídica do Município de Planalto.

16.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas,
a Detentora da Ata não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão
realizados aos preços acordados no presente instrumento.

17- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

17.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á em até 30 (trinta) dias
subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)

se for 0 caso, cobrada
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respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

17.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos
financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES

Funcional programáticaConta da despesa Destinação de recurso
14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.0177203301

03351 14.138.392.1301.2047 4.4.90.52.00.00.01772

17.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento
será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

17.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em
nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada,
nos prazos definidos no item 17.1.

17.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências
pertinentes sejam tomadas por parte da Detentora da Ata, emitente da fatura.

17.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório,
PREGÃO PRESENCIAL SRP n° 038/2023.

17.7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.

17.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer
outras disposições contratuais.

18 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS;
18.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão
estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo
especificado no item 15.2, mediante:
a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6® feira, no horário compreendido entre as
07h30 e 11h30 e das 13h30 e 17h30.

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

18.2- O prazo para impugnação do Edital é de 03 (três) dias úteis antes da data fixada
para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,
providencias ou impugnar o ato convocatório.
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18.3- A Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art
109, da Lei n° 8.666/93.

18.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da
síntese das suas razões e contrarrazões, quando será concedido aos interessados o
prazo de 03(três) dias corridos para a apresentação dos memoriais e razões do recurso.

18.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o(a) Pregoeiro (a)
concederá àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para
apresentação das correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada a vista imediata dos autos.

18.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do direito
de recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso da proponente
no final da sessão do pregão.

18.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos.

18.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

19 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO;
19.1 - O prazo de vigência será de 12 (dose) meses, contados a partir da data de
assinatura do instrumento contatual.

20 - DA CONTRATAÇÃO:
20.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de
CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de Detentora da Ata, a
qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste Edital
e seus Anexos.

20.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão,
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.

20.2.1-As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão ser
detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

20.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar  o Contrato/Ata na forma da minuta.

20.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art 64 § 1° da Lei n°
8.666/93.
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20.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato/ata.

20.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos
termos do art. 64, § 1°, da Lei n.° 8.666, de 1993.

20.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato/ata, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos
requisitos de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 4°,
inciso XXlll, da Lei n.° 10.520/02.

20.5.1- Até a efetiva celebração do contrato/ata com o adjudicatário, a retomada do
procedimento licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente
apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 4°, XXlll, da Lei n.° 10.520/02, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não
cumprirem os compromissos assumidos no certame.

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS:
21.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando
solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.

21.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

21.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei
10.520, Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao
edital, são complementares entre si.

21.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,
parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer reclamação
ou indenização.

21.5- A licitação não implica a obrigatoriedade de compra por parte do Município de
Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação,
sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis,

a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente,
anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou
capacidade financeira, técnica ou administrativa.

22 - ANEXOS DO EDITAL:

22.1- Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo;

ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital);
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;
ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Flabilitação;
ANEXO IV- Modelo de Declaração de Idoneidade;

se
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ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP
ANEXO VII - Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO VMI - Minuta de Contrato.

Planalto-PR, 17 de julho de 2023.

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal
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PREGÃO PRESENCIAL N° 038/2023

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Credenciamos o(a)

Sr.(a).

,  portador(a) da cédula de identidade sob n°

CPF sob n°e

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°

038/2023, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal da

empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer

lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem
necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)
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PREGÃO PRESENCIAL N*» 038/2023

ANEXO III - DECL ARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO, FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa

 , na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 038/2023,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida empresa

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

3 36
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PREGÃO PRESENCIAL N® 038/2023

ANEXO IV - DECLARAÇAO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento

licitatório. sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 038/2023, instaurado pelo

Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar

0 Poder Público, em qualquer de suas esferas.

com

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° 038/2023

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII
DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N° 038/2023, por seu representante, declara, na forma e

sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação

pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de

1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere

à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° 038/2023

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

RAZÃO SOCIAL;

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da

qualidade

Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°

038/2023, instaurado peio Município de Planalto, declara para todos os fins de direito

que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para

efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

deempresa na

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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ANEXO VII - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

MUNICÍPIO DE PLANALTO- PR

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 033/2023

de 2023, o Município de Planalto - PR, inscrito nodias do mês cseAos
CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis. n°
1583, centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito
Municipal, Sr. LUIZ CARLOS BONl, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e
suas alterações, do Decreto Municipal n° 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017 e da
Lei n® 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão
Presencial SRP n® 038/2023, por deliberação do Pregoeiro (a), devidamente
homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto em
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se

resolve

seguem.

, na cidade de, sediada na
  Estado do    inscrita no CNPJ sob o n®

Inscrição Estadual sob o n° ...., doravante designada CONTRATADA,

, n®

e

neste ato representada por seu ..... Sr.   , portador do RG n®
 e do CPF n®

1. CLÁUSULA PRIMEIRA ■ DO OBJETO

1.1 O objeto desta Ata é a aquisição de materiais  e uniformes para o projeto Talentos
Copacol nas atividades de música: canto, violão e teclado, ballet, teatro e Ginástica
Rítmica destinado exclusivamente a Secretaria de Cultura do Município de Planalto -
PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, objeto, para atender
às necessidades do Município de Planalto, conforme especificações do Termo de
Referência e quantidades estabelecidas abaixo:

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

VALOR MÁXIMO
TOTAL

ITEM QUANT UN VALOR
UNITÁRIO

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
aquisições que deles poderão advir, facultando-se  a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência
de aquisição em Igualdade de condições.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUiSiCÃO

3.1. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da
Lei n° 8.666, de 1993.

3.2. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de
Planalto - PR.

3.3. O objeto deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela
Contratante.

3.4._0 Município de Planalto efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos termos
da Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio,
inclusive e-mail, o qual deverá conter além dos requisitos da Cláusula Quarta, as
seguintes informações;

3.2.1. Número da Ata;
3.2.3. Número do item conforme Ata;
3.2.3. Dotação orçamentária onerada;
3.2.4. Valor do material;
3.2.5. Requerimento.

4. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES. DO PRAZO. LOCAL DE ENTREGA
E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO.

4.1 - A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos solicitados em até
30 (trinta) dias após o recebimento do requerimento de entrega emitido pela Secretaria
municipal responsável nos termos do subitem seguinte.
4.2- O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
Discriminação dos produtos a serem adquiridos;
Local onde serão entregues os produtos e instalados;
Prazo para entrega dos objetos;
Quantidade e medidas do material, quando for o caso;
Assinatura do Secretário Municipal solicitante.

4.3 - 0(s) bem (ens) a ser (em) fornecido(s) deverá (âo) obedecer às normas e
padrões a que estiverem sujeitos, a fim de atender eficazmente às finalidades que
dele(s) se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.
4.4- Devem estar incluídas no preço todas as despesas com equipamentos, encargos
sociais e trabalhistas, tributos e/ou contribuições e quaisquer outros encargos
indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.
4.5- A existência de preços registrados não obriga a Administração Municipal a firmar
a contratação, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a
legislação relativa ás licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro
preferência em igualdade de condições.
4.6- No momento do recebimento dos itens serão verificadas: quantidade,
especificações, qualidade do material, reservando-se ao Município o direito de recusar
aqueles em desacordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora do

41

000237



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁpiMfd

certame.

4.7- Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as
especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta
providenciar sua substituição ou adequação ao edital no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis.

4.8- Assegura-se ao Município de Planalto, o direito da recusa na ausência do
cumprimento dos itens acima mencionados.
4.9-

pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como
imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes
de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais
e equipamentos correrão pôr conta da Detentora da Ata, assim como as despesas
referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo
ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente
instrumento contratual.
4.10- A Detentora da Ata deverá manter durante toda a execução do instrumento
contratual, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.11- Caberá a Detentora da Ata apresentar sempre que solicitado, durante a execução
do instrumento contratual, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em
vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao

as

sociais

5. CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
0.1. O^pagamento será feito pelo Município de Planalto/PR, em até 30 (trinta)

dias após a emissão da nota, de forma parcelada, conforme o fornecimento dos
serviços, nos termos do item 17 do edital do certame.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha
a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata
de Registro de Preços.

5.2.

5.1.

As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão
empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias;

5.2.

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
03301 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.01772
03351 14.138.392.1301.2047 4.4.90.52.00.00.01772

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUCÃQ DO CONTRATO
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um

representante do Departamento de Administração, conforme termo de referência
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de
tudo dará ciência à Administração, bem como atestar a prestação de serviços, nos
termos do item 11 do edital.

ao
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6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°
8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata
de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária, o servidor Dione Junior Helfer para, junto ao representante da
CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem
verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de
comunicação oficial á CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis.

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante,
poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à
CONTRATADA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA ■ DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do Inciso II do
caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

7.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

7.3.2 - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

7.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de classificação original dc certame.

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da
Lei n° 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da
superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.
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7.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento,
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar
as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.

7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem
o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a
deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a
análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e
numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

7.7. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda
o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista
nesta Ata.

7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário
Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.

7.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos
previstos acima.

7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

8.1.0 fornecedor terá 0 seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além
das hipóteses contidas no edital, quando:

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,

ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caputdo art. 87 da Lei n°
8.666/93, ou no art. T da Lei n° 10.520/02.
8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

8.2.1. Por razões de interesse público;
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8.2.2. A pedido do fornecedor.
8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes,  se houver.

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1- Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da
licitação;

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar  o contrato, quando
convocada dentro do prazo de validade da proposta;

b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

9.2- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

9.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
9.4- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratualidade, injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por
cento) sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da
ata de sua convocação;
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c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0.3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza
e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não
acarretem prejuízos graves ao município.

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se
os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.

7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRECO

10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Cabe à Contratada:

a) A entrega do objeto será efetuada em parcelas, ou seja, conforme a necessidade
deste Município de Planalto,

b) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital
do Pregão n° 038/2023 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

c) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação
obrigacional, incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos,
transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do
Contrato:

d) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às
obrigações decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

e) atender aos encargos trabalhistas;
f) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a

terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado,
isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em
decorrência dos mesmos;

g) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

h) manter, sempre por escrito com o CONTF^TANTE, os entendimentos sobre o
objeto contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos
mesmos, cujos entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito,
dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis;

i) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no
Edital do Pregão n° 038/2023, durante a vigência do Contrato.

Cabe à Contratante

a) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, para a
fiel execução do objeto;

b) Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da
execução:

c) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias
financeiras em vigor;

d) Definir o local de execução dos serviços;
e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do objeto;
f) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades

observadas nos materiais.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE
ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1. A empresa vencedora do certame deverá, no momento da assinatura do
instrumento contratual, atualizar junto ao departamento de compras/licitações um
endereço de e-mail, que será responsável por receber as requisições de materiais.

12.2. A detentora da Ata deverá entregar os objetos em parcelas conforme a
necessidade e a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de
Planalto, a qual será formalizada através de e-mail.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não
possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema,
com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A execução do instrumento contratual bem como os casos nele omissos,
regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-
lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do
art. 55, do mesmo diploma legal.

14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os
seus dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP n° 038/2023, o seu respectivo
Termo de referência, e a proposta da empresa.

14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP n° 038/2023.

14.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal do Município
de Planalto, e pelo (a) Sr.(a)
Detentora da Ata.

qualificado preambularmente, representando a

de 2023.Planalto - PR, de

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

Detentora da Ata (NOME)
Representante Legal
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ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N® /2023
PREGÃO PRESENCIAL N® 038/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro,
casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador
da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

devidamenteCONTRATADA:
inscrita no CNPJ sob n.° com sede à

neste ato representado pelo
brasileiro(a), comerciante.

na Cidade de

Administrador(a) o Sr(a)
portador(a) do RG n.°
residente

N°

do

e do CPF sob n.°
deCidademiciliado(a),

pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá
nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim como pelas condições do
Edital de Pregão Presencial N° 038/2023 pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras
de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

nae

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato è a aquisição de materiais e uniformes para o projeto Talentos
Copacol nas atividades de música: canto, violão e teclado, ballet, teatro e Ginástica
Rítmica destinado exclusivamente a Secretaria de Cultura do Município de Planalto -
PR, observadas as características e demais condições definidas no edital e seus anexos,
nas condições fixadas nas cláusulas a seguir:

VALOR MÁXIMO
TOTAL

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

VALOR
UNITÁRIO

UNQUANTITEM

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas
no edital PREGÃO PRESENCIAL N°. 038/2023, juntamente com seus anexos e a
proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE ENTREGA
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Integram e completam o presente Termo Contratual, para
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL —N°. 038/2023, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.
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PAFIÁGRAFO SEGUNDO - A empresa vencedora do certame deverá entregar os
objetos solicitados em até 30 (trinta) dias após  o recebimento do requerimento de entrega
emitido pela Secretaria municipal responsável.

PARÁGRAFO TERCEIRO - 0(s) bem (ens) a ser (em) fornecido(s) deverá (ão)
obedecer às normas e padrões a que estiverem sujeitos, a fim de atender eficazmente
às finalidades que dele(s) se espera, conforme determina o Código de Defesa do
Consumidor.

PARÁGRAFO QUARTO - Devem estar incluídas no preço todas as despesas com
equipamentos, encargos sociais e trabalhistas, tributos e/ou contribuições e quaisquer
outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes
desta licitação.

PARÁGRAFO QUINTO - No momento do recebimento dos itens serão verificadas:

quantidade, especificações, qualidade do material, reservando-se ao Município o direito
de recusar aqueles em desacordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora
do certame.

PAF?ÁGF5AFO SEXTO - Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo
com as especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta
providenciar sua substituição ou adequação ao edital no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTFiATUAL
Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na Cláusula
Primeira a CONTF^TANTE pagará à CONTRATADA valor total de R$ 

) daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

(

Os pagamentos serão efetuados até o 30° (trigésimo) dia, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanhadas CND's FGTS, TRABALHISTAe FEDERAL
e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a
conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PAF^GRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após
efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial
ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA
ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos
formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato.
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independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do
recebimento da mercadoria.

PAFÍÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura
apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências
pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da
irregularidade.

PAFRÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTfRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário
de expediente.

PAF?ÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGF^FO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGF^FO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata
0 edital - pregão presencial 038/2023 e consequente contrato, são provenientes dos
recursos livres. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Destinação de recursoFuncional programáticaConta da despesa
3.3.90.30.00.00.0177214.138.13.392.1301.204703301
4.4.90.52.00.00.0177214.138.392.1301.204703351

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá
ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação
especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PAFIÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato os valores registrados não
serão reajustados.

PARÁGF^FO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de
valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93.

PAFÍÁGFRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes
de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão
ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de
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recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatóhos para a
referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados
após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

CLAUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições
ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRÁTADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com
relação ao fornecimento;
c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o
objeto contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital
do Pregão n° 038/2023 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação
obrigacional, incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte
e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às
obrigações decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados à CONTRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado,
isentando da CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em
decorrência dos mesmos;
f) reconhecer o direito da CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o
objeto contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos,
cujos entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo
máximo de 03 (três) dias úteis;
h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no
Edital do Pregão Presencial n° 038/2023, durante  a vigência do Contrato,
i) Assegura-se ao Município de Planalto, o direito da recusa na ausência do
cumprimento dos itens acima mencionados.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -
FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos
de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da
ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
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Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta
a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93
e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os
infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos
nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição,
os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA NONA - PRAZOS E DA EXECUÇÃO
Parágrafo Primeiro - O prazo de execução e vigência do presente Contrato será 12
meses, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando
o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente
que caracterize a situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei Federal
8666/03.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo
a mesma metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc),
que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.
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Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de
Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
a  lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto

a)
b)

c)
contratado;

não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;
a subcontrataçãc total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do

CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem,  a cessão ou transferência
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução
do presente Contrato;

o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;

decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
dissolução de Sociedade;
alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a

juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados

e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada
0 CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato
amplo conhecimento Público;

ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n*’ 8.666/93.

d)
e)

f)

g)
h)
i)

j)

k)

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser
feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
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Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000 -
Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução
do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520,
de 17 de julho de 2002 e suas alterações, Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, suas
alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito público, aplicando-
se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei rf. 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão
oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E

por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente contrato
em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual. depois de lido e achado
conforme, é assinado pelo CONTRATANTE, CONTRATADA  e testemunhas.

de 2023.Planalto - PR, de

CONTRATADACONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
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Ml .MC ÍPIO D1-: I»LANAl.TO

AVISO l)K UCn AÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL” N“ 040/2023

RKSIJLTADO DE JNEXICIBILIDADE E HOMOLOGAÇÃO
INEXIGIBILIDADEN' 022/2023

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, na forma do art. 25. da Lei 8.60Õ./93, e
suas alteraçÕe.s posteriores, conforme Ata do Processo de Chamamenco Piiblico n°
004/2023, optou peiain .xií!’bil idade de licitação a despesa abaixo especificada.
OBJETO: Contratação d; empresa especializada visando a prestação de serviço de
Transporte Coletivo Rodoviário Intennunicipal de Passageiros, para atender, DE
FORMA EVENTü.AL. a demanda conforme necessidade das Secretarias Municipais de
Planalto-PR,
EMPRESA: TRANSPORTES COLETIVOS PFEIFER LTDA
V.ALOR: RS191.80Ü,0Ü (cento e noventa mil e oitocentos reais).
DATA: i3 de julho de 2023,

Ü município de planalto íaz saber aos interessados que eoni
base na Ia;í Federal u" 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto
Municipal de n” 2727/2001 de 26/06/2007 e, subsidiariamente, à Lei
n“ 8.666/9.3 e completnentare.s. t.C 12.3/2006 e 114/2014. em sua sede
sito a Praça São Francisco de Assis, n° 158.3, íará realizar Licitação na
Modalidade PRHGÀO PRESENCIAI, sob n'’ :)4a'2023, conforme
descrito abaixo:
OB.IETO: contratação de empresas visando a prestação dc ser\’iço dc
aulas dc Capoeira. Muay Tai, Xadrez, Tênis dc Mesa, Karatê. Pintura,
Teatro, Violão, Bateria e Teclado de.stinada a crianças, adolescentes e
adultos objetivando atender as nece.ssidades da Secretarias Municipais
de Educação, Cultura e Esporte deste Município de Planalto PR
V.ALOR TOTAL: RS561.100,50 (Quinhentos >; ^cssenla e um mil e
cem reais e cinquenta centavos).
DATA DA ABERTURA: 02 dc Agosto dc 2023
horas.

Maiores informações junto ao Departamemn de LieitaçÕe.s em horário
de expediente ou pelo e-maíl: lici!acao(õ'planalto.pr.gov br.

às 09:00 (nove)

LUIZ CARLOS BONl
Prefeito Municipal

RES14.TADO DE INEXIGIBII.IDADF. F. HOMOLOGAÇ ÃO
INEXIGIBILIDADEN" 021/2023

O MUNKTPIO DE PLANALTO, na forma do art. 25. da Lei 8.666/93, e
suas alterações posteriores, eonfoimc .Ata do Processo de Chamamento Público n”
004/2023, optou pela itiexigibilidado dc licitação a despesa abaixo especificada.
OBJETO; Contratação de empresa especializada visando a prestação de serviço de
Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal de Passageiros, para atender. DE
FORMA EVF.NTU.AL, a diananda conforme necessidade das Secretarias Vlunicipais de
Planalto-PR.
EMPRESA: CRISGLTL TR.\NSPORTE DE PASSAGEIROS LTDA
VALOR: RS70.800,00 (sotonfa mi! p oit<x'Pntos reai-s).
D.AT.A: 13 dc julho de 2023.

I.UIZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal

MI NICIPIO DE PLANALTO

AATSO DF IJfTTAÇÃO
“PRKG.ÃO PRESENCIAI.” N" 038, ’023

O município de PJ../ANALTO laz .saber aos interessados cpie com b.ase na Lei
Federal n" 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de n® 2727/200?
de 26'06.'2007 e. subsidiariamente. à Lei n® 8.666>93 a complenienure.s, I.C
123.-2006 e 114/2014, em sua sede sito a Praça Sào Francisco de Assis, u” 1583,
fará realizar Licitação na .VIodididade PREGÃO PRESENCIAL sob
038./2023. cemíbrme descrito abaixo:
OBJETO: REGISTRO DF. PRF.COS visaudn à a<u iriçào de materiais e
imiformes para o projeto Talentos Copacol nas ativu ides de música: canto,
violão e teclado, ballet, teatro c Ginástica Rítmica destinado exclusivamcntc a
Secretaria de Cultura do Município de Planalto - PR.
\'.ALOR TOT.AI.: RS 53.669.87 (cinquenta e três mil sei.scentos e sessenta e
nove reais e oitenta e sete centavos).
n.ATA DA ABF^RTDRA .31 de .lulho de 2023 ~ às 09 00 (nove) hora.^.
Maiores informações junio ao Departamento dc Licitações cm horáno de

.:;^^ente ou pelo e-mail: liciiacaotftplanallo.pr.gov.br.

II®
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LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ COMARCA DE CAPANEMA VARA CÍVEL DE
CAPANEMA - PROJUDI Av Pedfô V Pangot de Souza. 1212 - Centro - Capanema/PR - CEP;
85.760ZJ0O . Fone: 46 3562-8108 - E-mail: CAP-1VJ-E@tjpr.Jus.br EDITAL DE CITAÇÃO dos
requeridos LAIDE NOVACK. JORGE DE SOUZA e L. NOVACK LTDA - ME. com prazo de 20 dtas. O
EXMO SR. DOUTOR DIEGO GUSTAVO PEREIRA, JUIZ DE DIREIIO DA VARA CiVEL DA
COMARCA DE CAPANEMA, ESTADO DO PARANÁ, ETC FAZ SABER aos requeridos LAIDE
NOVACK, JORGE DE SOUZA e L. NOVACK LTDA - ME. que encontram-se atualmente, em lugares
incertos e não sabidos, que por este Juízo e pelo Cartono do Civel se processam os termos dos autos
n' 0000311-30.2013.8.16.0061, de AÇÃO OE PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL, em que é
requerente COOPERATIVA OE CRÉDITO POUPANÇA E INVESTIMENTO FRONTEIRAS DO
PARANÁ, SANTA CATARIÍiA E SÃO PAULO - SiCREDI FRONTEIRAS PR/SC/SP e requeridos
LAIDE NOVACK, JORGE Dt; SOUZA e L NOVACK LTDA - ME. nos quàs foi apresentada a petição
inidal, do seguinte teor 1i As parles firmaram uma Cédula e Crédito Bancário - Limite para
Operações de Desconto Recebíveis, na data de 06 de lulho de 2011, o qual recebeu o n®
B10732088-4. Tal contrato i realizado da seguinte forma; O» associados, no caso os requeridos,
apresentam títulos de terceiro; para vencimento futuro e, em contrapartida, recebem crédito em conta
eex-rente. no valor correspoidente aos títulos entregues, debitadas as taxas e juros cobradtss pela
negoctação. Pela celebraçé 7 dos contratos alhures, a pnmeira requerida recebeu em sua conta
corrente credito nos valore: con íspondentes as aludidas cártulas. Assim, chegada as datas previstas
para os dascontos dos titi. is a cooperaUva efetuou a sua apresentação para compensação. 2)
Ocorre que as cártulas adma mencionadas nâo foram devidamente pagas pelos devedores do
mesmo Assim, os requeridos passaram a figurar como inadimplentes em relação aos valores a eie
aeditacos e não pagos através das cártulas dadas em garanta ao seu pagamento Destarte,
atiralmente, os requendos possuem junto a requerente um débito na monta de RS 26.730,60 (vinte e
seis mil e setecentos e «tenta reais e sessenta centavos). Por diversas vezes a requerente tentou
cobrar os requendos, mas todas estas tentativas armgaveis pos&iveis para liquidação da divida
re.staram infrutíferas Destruta, e pela insistente inadirrplância dos requeridos, à requerente não resta
alternativa senão recwrer aos auspícios do Poder Judiciário e propor a presente ação do cobrança,
visando a condenação dos requendos ao pagamento da integralidade da divida, devidamente
aoresdeto dos ônus sucurrátenciais Otan» do exposto, requer-se' a) O recebimento da ação e, por
deiradero, a total procedência do pedido: b) Sejam os requeridos citados, por meio do carta com
aviso de recebimento (AR), no endereço constante no preâmbulo, para contestar, querendo, a
(xesent* demanda, sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos articulados na inicial: c)
Per final sentença sejam os requeridos condenados  a pagar à requerente a quantia de RS 26.780,60
(vime e seis mil, setecentos e oitenta reais e sessenta centavos), a qual devera ser corrigida
monelariamente desde a data da liberação do empréstimo até a data do efetivo pagamento, além das
custas processuais e honorários advocatícios; d) Provar o alegado por todos os meios de prova em
direito adrrttidos, em especial a prova documental, pericial e testemunhai, «) O depoimento pessoal
dos requeridos sob as penas ua lei Dá-se a causa  o valor de R$ 26.780,60 N T P. Deferimento
ía) CARLOS ARAUZ FILHO - OAB n® 27.171-PR. Per este edital ficam os requeridos LAIDE
NOVACK, JORGE DE SOUZA e L. NOVACK LTDA - ME. CITADOS para que, no prazo de 15
(quinze) dias, contestar a presente ação DO EVENTO DECISÃO N® 283.1
da requenda por edital, com prazo de 20 dias, conformo prelecíona o art. 257, inciso III, do Código de
Processo Civil. .. Em 06/032023 (a) DIEGO GUSTAVO PEREIRA Juiz de Direito." PRAZO .=ARA
DEFESA: quinze (15) dias. ADVERTÊNCIA' "O réu poderá oferecer contestação, por petição, no
prazo de 15 (quinze) dias, cuja termo inicial será a data da audiência de conciliação ou demais
hipóteses." (art 335, do CPC) ADVERTÊNCIA: Em caso de revelia, será nomeado curador esjjedal.
F, para que chegue ao rvcnh '«mento dos interessados, mandou o MM. Juiz expedir o presente eddal.
que será afixado no local de costume e jxibíicado na forma da Lei. Dedo e pessado nesta Cidade e
Comarca de Capanema. Es' ado do Paraná, aos 04 de maio de 2023. Eu, ROSEMERl DE FREITAS.
Empregada Juramentada ris Vj-ra Civel, o digit» e subswevo DIEGO GU.STAVO PFREiRA Juiz de
Direito (assinado digslalmen i)

Determino a citação

I-lUZ CARI.OS BONI
Prefeito Municipal

MUNICilHO DE PLANALTO

.4\ ISO DE LICn AÇ.lO
“PREGÃO PRtSENCLAL" N® 039/2023

O MUNKTPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que coiiiba^iC na Lei
Federal ti® 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Muircipal de n® 2727-2007
dc 26-'06/20ü7 e, subsidiariamciilc. à Lei u® 8.õ66.-'93 c complementares. LC
123.'2006 e 114-2014, em sua sede sito a Praça Sào Fmncisco de Assis, n® 1583.
liirá realizar Liciiação n;t Modalidade PREG.ÃO PRESENCLM. sob
039/2023. confrtrrac dcscnlo abaixo:

OB.TFTO: Contratação de empresa para a aquisição dc -naicriais dc construção
para .atender a» necessidades das Secretarias Municipais deste município de
Planalto-PR.

V.ALOR TOT-\L: RS 321 .412.68 (Trezentos c vinte e um mil, quatrocentos c
doze reais e sessenta e oito centavos).
n.ATA DA ABERTURA: 01 de .Agosto de 2023 - às 09:00 (uove) horas
Maiores iiifoimaçòes junto ao Departamento dc licitações em horfírio de
c.xpcdicnic ou pelo e-mail; iicilacao(ú-planaIio.pr.gov.br.

iT

I.UIZ C ARI,OS BONI
Preíeiio Municipal
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL” N" 038/2023

ií

O município de planalto faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n° 10,520 de 17 de julho de 2002,
Decreto Municipal de n" 2727/2007 de 26/06/2007 e,
subsidiariamente, à Lei n° 8.666/93 e complementares, LC
123/2006 e 114/2014, em sua sede sito a Praça São Francisco
de Assis, n° 1583, fará realizar Licitação na Modalidade
PREGÃO PRESENCIAL sob n" 038/2023, conforme descrito
abaixo:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando à aquisição de
materiais e uniformes para o projeto Talentos Copacol
atividades de música: canto, violão e teclado, ballet, teatro e
Ginástica Rítmica destinado exclusivamentc a Secretaria de
Cultura do Município de Planalto - PR.
VALOR TOTAL: RS 53.669,87 (cinquenta e três mil
seisceii. j’ e sessenta e nove reais e oitenta e sete centavos).
DATA DA ABERTURA: 31 de Julho de 2023
(nove) horas.

Maiores informações junto ao Departamento de Licitações
horário

liciíacao(^planalto.pr.gov.br.

nas

às 09:00

em
de expediente pelo e-mail;ou

LUIZ CARLOS BON!

Prefeito Municipal
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